
18º Grito da Terra Piauí, Água e Terra, Direito de Todas as Pessoas!

“Por um Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário”

Apresentação

O Grito da Terra Piauí historicamente se contrapõe ao modelo de desenvolvimento baseado na concentração de terra, renda e poder. Este modelo voltado ao fortalecimento do agronegócio empresarial e financeiro é altamente dependente e insustentável do ponto de vista econômico, social, cultural e ambiental. 

O 18º Grito da Terra Piauí apresenta proposta para a construção do desenvolvimento rural sustentável e solidário, que tem como eixo norteador o Direito a Água e a Terra como fundamento da cidadania humana e como base a realização de uma ampla e massiva reforma agrária e a valorização e fortalecimento da agricultura familiar, a dinamização do trabalho e a valorização dos sujeitos históricos do campo.

O Piauí vivencia uma das secas mais devastadoras dos últimos 30 anos. Estamos diante de um momento extremamente grave de longa estiagem, que deverá se prolongar até o ano 2013, em situações como essa, são os agricultores familiares os que mais sofrem perdas atingindo mais de 80%. Já são 175 municípios que decretaram situação de emergência no estado, número significativo, que mostra a devastação da seca em quase a totalidade do território piauiense. 

Desde o ano passado, não chove o suficiente para acumular água para o consumo humano e para a produção. A realidade é gritante; há que se priorizar o atendimento imediato aos trabalhadores e trabalhadoras que estão sem água e até mesmo passando fome, porém, há também a necessidade imediata de investir em ações estruturantes para que esses cidadãos e cidadãs possam enfrentar os períodos de longa estiagem que são cíclicos de forma digna. É preciso que as autoridades competentes se dignem em agir no tocante a políticas e ações estruturantes. 

Temos que ressaltar que algumas ações chegam ao campo, sobretudo no semiárido, como o seguro safra, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), assistência técnica, ações específicas para a seca – como o bolsa estiagem, dentre outras, porém, sem nexo com uma proposta de convivência efetiva para o desenvolvimento rural, sustentável numa perspectiva de produção agroecológica e de uma economia de base solidária. E, como agravante soma-se ainda a corrupção política às custas da miséria do homem e da mulher do campo, por conta da seca. 

Também é notório que nas últimas décadas temos avançado no desenvolvimento de pesquisas voltadas à convivência com o semiárido, várias já implementadas no nosso estado, entretanto ainda insipientes para minimizar tal situação, por isso que tem sido uma reivindicação histórica do MSTTR a materialização destas pesquisas e de políticas públicas de convivência com o semiárido e desenvolvimento sustentável, visto que a seca expulsa de suas terras milhares de cidadãos e cidadãs, que migram em busca de saídas para manter sua dignidade. Estima-se que cerca de 40 a 50 mil trabalhadores/as migram anualmente para outras regiões, e por conta da realidade atual, esse número tende a aumentar. 

É preciso destacar que uma das prioridades do governo federal é um “Brasil sem Miséria”, dentre suas ações está a universalização do acesso à água para todos os/as Cidadãos/as do Semiárido, o que implica, entre outras medidas, que o governo do Estado precisa ampliar ações de captação de água e ampliar o diálogo e a articulação com os movimentos sociais, destacando aqui o Fórum Piauiense de Convivência com o Semiárido, pois, é exemplo notório o trabalho realizado pela ASA Brasil, através do programa Um Milhão de Cisternas e Uma Terra, Duas Águas que tem levado informação, disseminação de tecnologias sustentáveis, mobilização social e organização produtiva e água para o consumo.

Parafraseando o sociólogo Betinho, a sede, a fome e a miséria não podem esperar! A questão da seca não se limitar ao acesso tão somente da água. Garantir cidadania e vida digna no campo perpassar por um imperativo ético que um estado democrático de direito não pode deixar para um segundo plano.  A FETAG-PI denuncia a distribuição desigual de terra e água, a falta de uma política de geração de trabalho digno e decente, o precário acesso a saúde e educação, pouca valorização da cultura dos povos do campo, ineficácias das ações voltadas para a superação das desigualdades de gênero, geração raça e etnia. 

Diante desse quadro gritamos pelo: o direito à terra e água, considerando toda a diversidade que essa questão comporta, bem como, pelo o apoio à reforma agrária e a regularização fundiária, a valorização dos quilombolas e de outras comunidades tradicionais; à conservação da biodiversidade;   o amplo acesso à água para consumo e produção; à agricultura familiar  agroecológica; a economia solidária, o  combate ao trabalho escravo,  a proteção infanto-juvenil, a educação contextualizada, a saúde integral, o respeito ao meio ambiente natural e do trabalho, a geração de trabalho e renda, a valorização do trabalho da mulher e o combate a todas as formas de discriminação de gênero, geração, raça e etnia.

Para tanto, segue a nossa Pauta de Reivindicações, a qual para facilitar o diálogo e a dinâmica da negociação, apresentar-se-á os pontos associados à estrutura organizativa governamental. 

SECRETARIA DE GOVERNO

1. Criar a Comissão que represente o governo com autonomia para analisar, negociar e dar respostas ás reivindicações do 18° GTB-PIAUÍ.

SDR

2. Agilizar os processos de concessão de subsídios de 80% energia elétrica para os projetos produtivos;

3. Garantir a estruturação física e pessoal da UTE (Unidade técnica Estadual), bem como a contratação de assessoria jurídica visando a implementação e acompanhamento do PNCF (Programa Nacional do Crédito Fundiário) no estado;

4. Implementação de projetos voltados à criação de Bancos Comunitários de Sementes Crioulas, bem como o acompanhamento técnico;

5. Garantir a distribuição de no mínimo 30 kg de sementes (milho, arroz e feijão), bem como a distribuição de mudas de caju e maniva de  mandioca, em conformidade com o calendário agrícola; 

6. Garantir matriz animal para melhorar a produção;

7. Fortalecer os Programas P1MC e P1+2 garantindo a construção de no mínimo 6 mil cisternas de placas e ajustar os critérios de atendimento às demandas, de modo a facilitar o acesso a todas as famílias da região semiárida e áreas de suscetibilidade ao processo de desertificação;

8. Garantir a destinação de parte dos recursos disponibilizados para os Territórios da Cidadania e Territórios Rurais para implementação de estratégias de “Estímulo ao Suporte Forrageiro” para aquisição/construção de silos, forrageiras, ensiladeiras, galpões, disponibilização de horas-máquinas, assistência técnica, entre outro;

9. Garantir a estruturação da Coordenação Estadual de Convivência com o Semiárido, visando o atendimento das principais demandas, em especial aquelas voltadas ao fortalecimento da infraestrutura hídrica;

10. Garantir estrutura para a fiscalização da venda e uso de agrotóxicos, bem como, do recolhimento das embalagens;

11. Efetivar as metas e recursos financeiros que condicionem o andamento do PROJOVEM Trabalhador e Campo no Estado firmando parceria com o Movimento Sindical dos Trabalhadores/as Rurais no PI- MSTTR;

12. Desburocratizar o acesso ao PRONAFJOVEM, capacitando técnicos e jovens rurais sobre o seu acesso;

13. Criação e Implementação dos comitês de Juventude nos colegiados Territoriais;

14. Garantir recursos financeiros e técnicos para a ampliação e qualificação do projeto Dom Helder Câmara;

15. Disponibilizar recursos financeiros e corpo técnico para a realização de pesquisa sobre a realidade da juventude rural quanto ao processo sucessório na agricultura familiar na região Nordeste;

16. Criação de núcleos de técnicos capacitados, em que destes, 30% sejam de mulheres técnicas agrícolas na EMATER para a elaboração e acompanhamento do PRONAF JOVEM.

DEFESA CIVIL

17. Distribuir 250 mil cestas básicas em caráter de urgência nas áreas atingidas pela seca com ou sem decretos de situação de emergência ou estado de calamidade pública periodicamente até dezembro de2012;

18. Ampliar a distribuição de água de qualidade através de carros-pipa em caráter de urgência nas áreas atingidas pela seca com ou sem decretos de situação de emergência ou estado de calamidade pública;

19. Aparelhar no mínimo mil poços tubulares lacrados para o fornecimento de água de boa qualidade às unidades familiares de produção do Piauí, bem como equipar os poços existentes;

20. Construir cisternas, poços, açudes adutoras e barragens, priorizando de forma sustentável, o processo de administração, operação e manutenção das infraestruturas de abastecimento de água, buscando desenvolver ações em conjunto com o Fórum de Convivência com o Semiárido;

21. Reativar a Comissão Estadual de Defesa Civil garantindo a participação da FETAG-PI, em nível estadual e dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e demais órgãos da sociedade civil organizada para o acompanhamento e fiscalização das ações.

EMATER-PI

22. Estruturar os escritórios locais do EMATER-PI, com infraestrutura operacional mínima que possa garantir assistência técnica qualificada, bem como capacitar o quadro permanente;

23. Priorizar o atendimento aos agricultores familiares quanto ao acesso do crédito emergencial;

24. Criar dentro do EMATER um núcleo de técnicos (as) capacitados (as) para elaboração e acompanhamento do Pronaf Jovem e Pronaf Mulher com uma coordenação estadual atendendo a todas as regionais;

25. Priorizar o acompanhamento técnico incentivando a produção agroecológica e a economia solidária para a agricultura familiar nas áreas de assentamento;

26. Que o EMATER assuma a responsabilidade integral no processo de emissão de DAP, ou seja, da emissão à solicitação de cancelamento, caso haja erros;

27. Criar núcleo de técnicos capacitados no EMATER para a elaboração e acompanhamento do PRONAF jovem, com coordenação regional para o desenvolvimento da proposta;

28. INTERPI

29. Garantir o georreferenciamento e regularização fundiária dos imóveis de agricultores/as familiares do estado do Piauí para fins de titularidade;

30. Garantir o acompanhamento aos assentamentos estaduais reconhecidos pelo INCRA, com recurso em conta para aplicação do mesmo e desenvolvimento sustentável;

31. Criar mais 02 (duas) varas agrárias, sendo uma, em Teresina e a outra em Picos;

32. Criar um programa de regularização fundiária que venha a dinamizar;

a. O reconhecimento, demarcação e titulação das terras do Estado;

b. Fazer retornar ao patrimônio público as terras griladas, com títulos duvidosos e aquelas cedidas às empresas, cujos prazos de comodatos estejam vencidos;

c. Identificar e disponibilizar as terras devolutas em todos os municípios dos cerrados para assentamento de reforma agrária;

d. Legalizar as terras de herança ainda não inventariadas ou partilhadas entre herdeiros agricultores familiares;

e. Isentar de custos para a regularização de terras de herança com área de até 04 (quatro) módulos fiscais.

SEMAR- PI

33. Garantir um conjunto de ações voltadas ao combate à desertificação de áreas críticas no estado junto às secretarias de governo e órgãos vinculados;

34. Apresentar uma proposta de recuperação ambiental nos leitos dos rios com a participação de jovens filhos/as de agricultores/as familiares formados pelas EFA’s;

35. Criação de Unidades de Conservação Sustentáveis com envolvimento e educação ambiental das comunidades locais;

36. Aparelhamento dos órgãos de fiscalização ambiental;

37. Planos diretores de desenvolvimento sustentável em cada município, construídos com ampla participação popular;

38. Fomentar a pesquisa de espécies vegetais nativas;

39. Agilizar a liberação das licenças ambientais dos projetos de assentamento, das associações comunitárias e dos pequenos produtores familiares; 

40. Realização de seminários territoriais visando à capacitação de agricultores familiares quanto à adequação a legislação ambiental, em especial ao que se referem ao licenciamento, multas e penalidades.

SESAPI

41. Buscar a integração dos agentes comunitários de saúde na prevenção dos acidentes e doenças do trabalho em decorrência do uso indevido de agrotóxicos;

42. Municipalizar políticas de caráter prevencionista que atendam as especificidades do trabalho rural e da agricultura familiar;

43. Realizar a I Conferência Estadual de Saúde das Populações do Campo e da Floresta; 

44. Ampliar o Serviço de atendimento à mulher vítima de violência sexual SAMVIS em todas as cidades-pólos do Estado;

45. Garantir a capacitação dos Conselhos Estaduais de Saúde;

46. Ampliar as Regionais de Saúde, com a ampliação depostos na zonas rurais;

47. Contratação de médicos geriatras com um olhar para os idosos rurais, pois este público necessita de melhorias na qualidade de vida; 

48. Melhorar a estrutura dos CEREST´s  visando suprir a deficiência estatal no tocante à saúde do trabalhador/a rural; 

49. Qualificar os profissionais da rede pública para o atendimento a demanda, agravos e especificidade do trabalho rural; 

50. Garantir a criação do CEREST no município de Uruçuí, visto que, o Piauí, ocupar a 3ª posição por intoxicação grave e o uso indiscriminado de agrotóxicos é uma realidade nos cerrados; 

51. Equipar os laboratórios públicos para a realização de exames taxológicos; 

52. Criação de uma campanha sobre os riscos e agravos à saúde do trabalhador rural;

53. Garantir ações educativas que abordem a anticoncepção, o conhecimento do corpo, a sexualidade, as relações sexuais, a violência sexual, a gravidez, o parto e o pós-parto, com programação especial para adolescentes e jovens;

54. Acesso a consulta ginecológica, exames, atendimento psicológico, tratamento para doenças sexualmente transmissíveis e todas as outras doenças que afetam as mulheres, com atenção especial às adolescentes e jovens.

SASC

55. Garantir assistência técnica para os grupos de mulheres do Projeto de Economia Solidária;

56. Realizar a I Conferência Estadual de proteção infanto-juvenil do campo.

57. Coordenação de Defesa e Proteção à Pessoa Idosa no Estado;

58. Garantir a implementação do Plano Estadual de Combate ao Trabalho Escravo, especialmente no tocante as ações de políticas públicas; 

59. Criação do Plano de Qualificação Profissional Rural de modo que possa favorecer a inclusão de Mulheres e Jovens;

60. Garantir condições para a continuidade do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural no Estado;

61. Criação e implementação dos Comitês de Juventude e Mulheres nos colegiados territoriais ligados aos territórios da cidadania e aos territórios rurais do Estado;

62. Criação e efetivação de uma secretaria de Estado ou outra denominação que seja, mas que garanta as questões especifica das Mulheres. Com o fim de ampliar e fortalecer a implementação das políticas públicas para as mulheres do campo e floresta.

SEDUC

63.  Garantir a participação de dirigentes  da FETAG-PI no fórum estadual de educação no campo;

64. Realizar uma conferencia Estadual do povo do campo e da floresta para discutirem suas metas e prioridades com sustentabilidade no PRONACAMPO;

65. Garantir a capacitação dos conselhos estaduais de educação com foco no campo;

66. Cultura, Esporte e Lazer direcionados à Pessoa Idosa Rural no Estado.

SEGURANÇA

67. Criar Delegacia do Idoso nas cidades polos como: Corrente, Bom Jesus, Floriano, São Raimundo Nonato, Simplício Mendes, Parnaíba e Picos;

68. Definir Critérios e apurar as denuncias feitas contra as financeiras que trabalham com a concessão de empréstimos consignados;

69. Garantir o pleno cumprimento da Lei Maria da Penha, da punição exemplar dos agressores e da implantação dos vários mecanismos institucionais que visam à prevenção e assistência às mulheres do Campo e da cidade vitimas de violência; 

70. Garantir a Criação e implementação de delegacias regionais de combate a violência contra as mulheres.

SETRE

71. Fomentar a Política Estadual para os Trabalhadores Assalariados (as) Rurais tendo por base a escolarização, qualificação e requalificação profissional; 

72. Ampliar o Programa Marco Zero e melhorar a estrutura das equipes criando condições efetivas para que ocorra a intermediação das relações de trabalho no campo; 

73. Criação de uma ampla Campanha de combate à informalidade contratual no campo, visto que, a grande maioria dos trabalhadores na agricultura encontra-se na informalidade sem a devida proteção social, sem acesso aos direitos trabalhistas e sociais básicos, trabalhando em condições de trabalho degradante e análogas à de escravo. 

IDEPI

74. Garantir a efetivação das indenizações das famílias atingidas pela inundação das barragens.

CEPRO

75. Garantir a pesquisa sobre a migração em todo o Estado, pois, ainda ocupamos lugar de destaque em nível nacional;

76. Realizar pesquisa no Estado sobre o trabalho assalariado rural, de forma a apontar a participação de mulheres e jovens. 


